
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE MOBILIDADE DO DISTRITO FEDERAL

              Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

CONTRATO Nº 007/2018-SEMOB

CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO  Nº
007/2018 - SEMOB-DF, QUE ENTRE SI CELEBRAM
O  DISTRITO  FEDERAL,  POR  INTERMÉDIO  DA
SECRETARIA  DE  ESTADO  DE  MOBILIDADE  DO
DISTRITO  FEDERAL,  E  A  TECNOLTA
EQUIPAMENTOS  ELETRÔNICOS  LTDA,  NOS
TERMOS DO PADRÃO Nº. 04/2002.

Processo SEI-GDF Nº 00090-00018746/2017-09.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

O Distrito Federal, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE MOBILIDADE DO DISTRITO FEDERAL - SEMOB, inscrita no
CNPJ/MF nº 00.394.726/0001-56, situada na Praça do Buri8, Zona Cívico Administra8va, Anexo do Palácio do Buri8,
15º Andar, Brasília/DF, representada por FÁBIO NEY DAMASCENO, brasileiro, casado, engenheiro, portador do RG nº
24.145.955-2 SSP/SP, CPF nº 268.103.678-02, na qualidade de Secretário de Estado de Mobilidade, com delegação de
competência prevista nas Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito
Federal, doravante denominada SEMOB, e de outro lado a TECNOLTA EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS LTDA, doravante
denominada  CONTRATADA,  inscrita  no  CNPJ/MF  nº.  32.913.188/0001-55,  com  sede  no  Setor  Comercial  Local
Residencial Norte, Quadra 710/711, bloco H, loja 35, Asa Norte, Brasília -  DF, CEP 70.750-680, representada por
GUILHERME OLIVIERI CAIXETA BORGES, brasileiro,casado, empresário, portador do RG nº 1.547.728 SSP/DF, CPF nº
795.250.671-49, na qualidade de sócio.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO

O presente Contrato obedece aos termos do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº. 265/2017 - SES/DF, 7798501, da Ata
de Registro  de  Preço  nº  265/2017A -  SES/DF,  9322373,  do  Termo de Referência  19,  8429232,  da  Proposta  da
Contrata, 8897310, bem como nas disposições das Leis nº 8.666/1993 e demais normas per8nentes.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

O  presente  Contrato  tem  por  objeto  a  contratação  de  empresa  especializada  para  a  prestação  de  serviços
con8nuados de impressão/cópias (reprográficos/corpora8vos e monocromá8cos/policromá8cos), contemplando o
fornecimento de equipamentos  novos, de primeiro uso, em linha de fabricação, com fornecimento de todos os
insumos (exceto papel) e reposição de peças e suprimentos originais, além dos serviços de instalação, manutenção e
assistência técnica especializada dos equipamentos,  monitoramento e a contabilização dos serviços contratados,
consoante especificam o Edital do Pregão Eletrônico SRP nº. 265/2017 - SES/DF, 7798501,  da Ata de Registro de
Preço nº 265/2017A - SES/DF, 9322373, do Termo de Referência 19, 8429232, a Proposta da Contrata, 8897310, que
passam a integrar o presente Termo.

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO

O Contrato será executado de forma de execução indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário, segundo o
disposto nos arts. 6º e 10º da Lei nº. 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE ENTREGA E DO LOCAL DE INSTALAÇÃO

5.1. O prazo para entrega e instalação dos equipamentos, objeto do presente Termo, será de, no máximo, 30 (trinta)
dias, contados a par8r da solicitação formal da SEMOB, por meio da expedição da respec8va Ordem de Serviço,
contendo o endereço completo dos locais de instalação e a indicação do setor e do responsável pelo recebimento.

5.2. O soRware deverá estar 100% (cem por cento) instalado após 30  (trinta) dias do recebimento defini8vo dos
equipamentos.



5.3.  Os  equipamentos,  quando  demandados,  deverão  ser  entregues  e  instalados  em  perfeitas  condições  de
operação, nos locais indicados pela SEMOB.

5.4. O prazo de instalação somente poderá ser prorrogado em caso de força maior, devidamente comprovado pela
CONTRATADA, por escrito, até 24 (vinte e quatro) horas antes da data fixada para a instalação.

5.5. A CONTRATADA deverá proceder a instalação e demais serviços, inclusive o suporte técnico, no horário comercial
de segunda-feira a sexta-feira das 08:00h às 12:00h e 14:00h às 18:00h, excluindo-se feriados e pontos faculta8vos
conforme calendário do Governo do Distrito Federal.

5.6.  De acordo com as requisições da SEMOB, a Contratada deverá providenciar a entrega dos equipamentos e
disponibilização dos demais serviços relacionados ao objeto da presente contratação, nos endereços indicados no
Anexo V, do Termo de Referência 19, 8429232.

CLÁUSULA SEXTA - DO SUPORTE TÉCNICO E MANUTENÇÃO

6.1. A Contratada deverá prover estrutura de abertura de chamados com, no mínimo, os seguintes status: em aberto,
em andamento,  solucionados e  fechados.  Também deverá permi8r a  resolução de dúvidas  correlatas  à  solução
implantada e assistência ao suporte técnico interno da SEMOB. A estrutura de abertura de chamados poderá ser
acionada por meio dos seguintes meios de comunicação:

Telefone: de segunda a sexta-feira, de 08h às 18h.1. 

E-mail e Site da CONTRATADA, para a realização de consultas e abertura de chamados: 24 horas por dia, 7 dias
por semana e 365 dias por ano.

2. 

6.2. A Contratada deverá prestar o serviço de suporte e/ou manutenção, conforme Termo de Confidencialidade e
Segurança da Informação, ANEXO VI do Termo de Referência 8429232.

6.3. Durante a prestação do serviço, a empresa contratada deverá:

Orientar  e  dar  informações  aos  usuários  quanto  à  melhoria  conXnua  da  u8lização  dos  equipamentos  e
acessórios de impressão, cópia e de digitalização.

1. 

Efetuar a subs8tuição de toners, cartuchos, cilindros e fusores.2. 

Efetuar a subs8tuição de peças e componentes de manutenção (desgastes de uso).3. 

6.4.  A  manutenção  deverá  ser  preven8va  e  corre8va,  com  fornecimento  total  de  peças,  sendo  obrigatória  a
subs8tuição de todas as peças recomendadas pelo plano de manutenção do fabricante dos equipamentos, de acordo
com o volume de impressão ou horas de funcionamento. A manutenção corre8va compreende todo e qualquer
cuidado técnico indispensável para o perfeito funcionamento regular e permanente dos equipamentos.

6.5.  A manutenção técnica,  mecânica e operacional  dos equipamentos instalados deverá ser  efetuada de forma
conXnua, de modo a manter de maneira permanente e eficaz a capacidade produ8va, por meio de pessoal próprio
da Contratada, sem quaisquer ônus, encargos ou responsabilidades para a SEMOB.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR

7.1. O valor global do presente Contrato é  de R$ 88.991,48 (oitenta e oito mil, novecentos e noventa e um reais e
quarenta e oito centavos). Devendo a importância de R$ 37.181,82 (trinta e sete mil, cento e oitenta e um reais e
oitenta e dois centavos), ser atendida à conta de dotação orçamentária consignadas no orçamento corrente - Lei
Orçamentária Anual-LOA nº 5.796,  de  29/12/2016,  enquanto a  parcela remanescente será  custeada à  conta de
dotações a serem alocadas no(s) orçamento(s) seguinte(s).

7.2. O valor mensal para a execução dos serviços contratados é de R$ 7.415,95 (sete mil, quatrocentos e quinze reais
e noventa e cinco centavos, de acordo com o quadro abaixo:

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID MARCA/FABRICANTE QUANT
VALOR

UNITÁRIO
R$

VALOR
TOTAL

MENSAL
R$

VALOR
TOTAL
ANUAL

R$

1 17990

Impressora
Mul8 Mono

A4-8po I
(SRV-LOCAÇÃO)

UNID
SAMSUNG

SL-M4080FX
26 R$ 115,00

R$
2.990,00

R$
35.880,00



7.3.  Os  Contratos  celebrados  com  prazo  de  vigência  superior  a  doze  meses,  terão  seus  valores  anualmente,
reajustados  por  índice  adotado  em  lei  ou,  na  falta  de  previsão  específica,  pelo  Índice  Nacional  de  Preços  ao
Consumidor Amplo– IPCA.

7.4. O reajuste será precedido de solicitação formal da Contratada à Secretaria de Estado de Mobilidade do Distrito
Federal.

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

Unidade Orçamentária: 261011. 

Programa de Trabalho:  26.122.6001.1471.2544 – Modernização de Sistema de Informação – Secretaria de
Mobilidade – Plano Piloto.

2. 

Natureza da Despesa: 33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros - PJ.3. 

Fonte de Recursos: 100000000 – Diretamente Arrecadados.4. 

8.2. Foi empenhado o valor de R$ 37.181,82 (trinta e sete mil, cento e oitenta e um reais e oitenta e dois centavos),
conforme Nota de  Empenho 2017NE00248,  emi8das em 25/07/2018,  sob o  evento nº  400091,  na modalidade
Global.

CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO

9.1.  O  pagamento  será  feito,  de  acordo  com  as  Normas  de  Planejamento,  Orçamento,  Finanças,  Patrimônio  e
Contabilidade do Distrito Federal, mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada em até 30 (trinta) dias de sua
apresentação, devidamente atestada pelo Executor do Contrato.

9.2. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo relacionados:

Cer8dão  nega8va  de  Débitos  Rela8vos  às  Contribuições  Previdenciárias  e  ás  de  Terceiros,  expedida  pela
Secretaria  da Receita  Federal  do  Brasil  (Anexo  XI  da  Portaria  Conjunta  PGFN/RFN nº.  3,  de  02/05/2007),
observado o disposto no art. 4º do Decreto nº. 6.106, de 30/04/2007;

1. 

Cer8ficado de Regularidade do Fundo de Garan8a por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF – Caixa
Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei nº. 8.036/1990);

2. 

Cer8dão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal;3. 

Cer8dão  Nega8va  de  Débitos  Trabalhistas  –  CNDT  (em  www.tst.gov.br),  em  cumprimento  à  Lei  nº.
12.440/2011, visando comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus8ça do Trabalho.

4. 

Cer8dão de Regularidade quanto à Dívida A8va da União (DAU);5. 

Cer8dão Nega8va de Débitos de Tributos e Contribuições Federais (CND);6. 

Prova de Regularidade para a com a Fazenda Nacional, que deverá ser efetuada mediante Cer8dão Conjunta
expedida pela Secretaria da Receita Federal e Procuradoria - Geral da Fazenda Nacional, referente aos tributos
federais e à Dívida A8va da União, por elas administrados (Portaria Conjunta RFB/PGFN n. 1.751/2014).

7. 

9.3.  Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal  ou  dos  documentos  per8nentes  à  contratação,  ou,  ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de
penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação,
não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

10.1. O prazo de vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, a contar da sua assinatura, admi88ndo-se a sua
prorrogação através de termo adi88vo, de acordo com o Art.  57, Inciso IV, da Lei  nº 8.666/93 e suas alterações
posteriores.

10.2. Caso o presente Termo seja assinado de forma eletrônica, considerar-se-á para efeito de início da vigência, a
data em que o úl8mo signatário do contrato assinar.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA FINANCEIRA

A Contratada, no prazo de 10 (dez) dias corridos após a assinatura do Termo de Contrato, prestará garan8a no valor
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, podendo optar por qualquer das modalidades previstas



no art. 56 da Lei nº 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESPONSABILIDADE DO DISTRITO FEDERAL

O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o
direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital do Pregão Eletrônico SRP nº. 265/2017 - SES/DF,
7798501, da Ata de Registro de Preço nº 265/2017A - SES/DF, 9322373, do Termo de Referência 19, 8429232, seus
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto e, ainda:

13.1. Fornecer todas as peças e insumos necessários para manter ou recolocar um equipamento em estado no qual
possa desempenhar suas funções;.

13.2. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução dos serviços, objeto
deste Contrato;

13.3. Subs8tuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo, o equipamento com avarias ou
defeitos;

13.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compa8bilidade com as obrigações por ela assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

13.5. A Contratada fica obrigada a apresentar, ao Distrito Federal:

Até  o  quinto  dia  ú8l  do  mês  subseqüente,  comprovante  de  recolhimento  dos  encargos  previdenciários,
resultantes da execução do Contrato;

1. 

Comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais;2. 

13.6. Cons8tui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes da prestação de
serviço.

13.7. Responsabilizar-se por todos os ônus referentes aos serviços objeto deste termo de referência;

13.8. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes
de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem ví8mas os seus empregados no desempenho dos serviços ou
em conexão com eles, ainda que acontecido nas dependências da CONTRATANTE;

13.9. Responsabilizar-se por qualquer prejuízo causado à CONTRATANTE, a seus prepostos ou a terceiros, provocados
por ação ou omissão da empresa a ser CONTRATADA, em decorrência de falhas ou imperfeições na execução dos
serviços;

13.10. Garan8r absoluto sigilo sobre todos os processos, informações e quaisquer outros dados disponibilizados pela
CONTRATANTE, em função das peculiaridades dos serviços a serem prestados;

13.11. Abster-se, qualquer que seja a hipótese, de veicular publicidade acerca das a8vidades, objeto deste termo de
referência, sem prévia autorização da CONTRATANTE;

13.12. Indicar um profissional para atuar como preposto da empresa para tratar das questões rela8vas à execução
dos serviços e ao faturamento;

13.13.  Comparecer,  por meio de seu preposto,  em todas as  reuniões em que for  convocada na sede do órgão
contratante, exceto quando exis8r acordo quanto a definição de outro local.

13.14. Esclarecer eventuais dúvidas e indagações da CONTRATANTE, inclusive prestando orientações de manuseio e
operação das máquinas in loco, quando solicitado mediante abertura de chamado.

13.15. Comunicar ao Gestor do Contrato designado formalmente pela CONTRATANTE, qualquer fato extraordinário
ou anormal que ocorra durante a vigência do contrato;

13.16. Prestar os serviços nas condições e prazos estabelecidos neste termo de referência;

13.17. Exigir dos seus empregados, quando em serviço nas dependências da CONTRATANTE, o uso obrigatório de
crachás de iden8ficação;

13.18. Realizar a manutenção dos equipamentos de forma a garan8r o atendimento às exigências deste termo de
referência;



13.19. Fornecer os equipamentos de acordo com as configurações técnicas determinadas pela CONTRATANTE neste
Termo de Referência;

13.20. Fornecer os suprimentos, exceto papel, de acordo com as caracterís8cas determinadas pela CONTRATANTE;

13.21.  Entregar  os  equipamentos  novos,  sem u8lização  anterior,  embalados  adequadamente,  de  forma que  os
proteja contra avarias e garanta a completa segurança durante o transporte;

13.22.  Entregar  e  a8var  os  equipamentos  contratados  nos  locais  indicados  pela  CONTRATANTE,  no  prazo
estabelecido;

13.23. Remover, após a instalação dos equipamentos, qualquer resíduo oriundo dessa a8vidade;

13.24.  Refazer  os  serviços  que  foram  executados  de  maneira  incorreta  ou  insa8sfatória,  sem  ônus  para  a
CONTRATANTE;

13.25. Apresentar as informações detalhadas dos serviços disponibilizados e as restrições porventura existentes;

13.26. Arcar com os custos referentes à emissão e disponibilização de relatórios durante a execução do contrato.

13.27.  Manter  os  equipamentos  sempre  providos  de  consumíveis,  peças  e  acessórios  e  em  condições  de
funcionamento  pleno  e  de  qualidade,  de  forma  a  atender  às  demandas  es8madas  constantes  no  termo  de
referência;

13.28.  Responsabilizar-se  por  todos  os  procedimentos  de  aquisição,  recebimento,  estocagem,  transporte,
distribuição e subs8tuição dos suprimentos, exceto papel, de modo a garan8r a disponibilidade dos serviços em cada
unidade da CONTRATANTE, nos níveis exigidos neste Termo de Referência;

13.29.  Responsabilizar-se  pela  correta  des8nação  dos  resíduos  resultantes  da  prestação  do  serviço,  tais  como
cartuchos de toner e assessórios equivalentes, peças subs8tuídas, embalagens, entre outros, observando princípios
de responsabilidade socioambiental,  nos  termos  da Lei  12.305/2010,  Instrução  Norma8va 01/2010 e  legislação
correlata.

13.30. Fornecer estabilizadores, bem como cabos necessários ao funcionamento dos equipamentos contratados.

13.31. Todo o tráfego de impressão deverá estar restrito ao ambiente local das unidades da CONTRATANTE.

13.32. Obedecer rigorosamente todas às normas e procedimentos de segurança implementados no ambiente da
CONTRATANTE.

13.33. Caberá a empresa CONTRATADA, subs8tuir os equipamentos defeituosos se, após 05 (cinco) dias úteis da
abertura do chamado, o mesmo ainda não for solucionado.

13.34. Caberá a empresa CONTRATADA, subs8tuir os equipamentos que apresentarem o mesmo defeito por 03 (três)
vezes, em um período 30 (trinta) dias úteis, obrigatoriamente, por equipamentos novos.

13.35. Os dados de bilhetagem produzidos e armazenados no sistema de gerenciamento dos serviços de impressão
serão disponibilizados para a CONTRATANTE.

13.36.  Os  equipamentos deverão ser  entregues e instalados com o modo de impressão duplex  (frente e  verso
automá8cos)  habilitados  por  padrão.  Somente  a  pedido  do  representante  do  Órgão  contratante,  e  para  os
equipamentos por ele indicados, é que o modo de impressão duplex não estará configurado como padrão.

13.37.  São,  ainda,  responsabilidades  da  CONTRATADA:  Todos  os  encargos  previdenciários  e  obrigações  sociais
previstos na legislação social  e trabalhista em vigor,  obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus
empregados não manterão nenhum vínculo empregaXcio com o CONTRATANTE;

13.38. Todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução deste contrato,
originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou con8nência;

13.39. Os encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação;

13.40.  A inadimplência da CONTRATADA,  com referência aos encargos estabelecidos em lei  ou neste  Termo de
Referência, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto deste
contrato,  razão pela qual  a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade,  a8va ou
passiva, com a CONTRATANTE;

13.41. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem de até 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.

13.42. Promover treinamento operacional completo às pessoas previamente autorizadas, sem ônus adicionais para a
SEMOB.



13.43. A CONTRATADA disponibilizará uma estrutura de abertura de chamados conforme especificado no Termo de
Referência.

13.44. Não transferir a terceiro, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, o contrato.

13.45. Atender as solicitações para reinstalação do(s) equipamentos(s) decorrente de sua transferência de local no
prazo máximo estabelecido neste Termo de Referência. Caso haja necessidade de mudança de local de instalação dos
equipamentos, esta ocorrerá por conta da Contratada e será limitada à área geográfica do Distrito Federal.

13.46.Fornecer e subs8tuir, em caso de necessidade, as peças defeituosas dos equipamentos de sua propriedade e
efetuar  os  necessários  ajustes  sem  ônus,  desde  que  os  danos  causados  não  sejam  de  responsabilidade  da
CONTRATANTE,  caso  em  que  as  despesas  necessárias  à  recuperação  dos  equipamentos  serão  integralmente
ressarcidas à contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

14.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Adi8vo, com amparo no art.
65 da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto.

14.2.  A alteração de valor contratual,  decorrente do reajuste de preço,  compensação ou penalização financeira,
prevista no Contrato, bem como empenho de dotações orçamentárias suplementares, até o limite do respec8vo
valor, dispensa a celebração de aditamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES

15.1. O atraso injus8ficado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará a Contratada
à multa prevista no Edital, descontada da garan8a oferecida ou judicialmente, sem prejuízo das sanções previstas no
Decreto nº 26.851, de 30/05/2006 e no art. 87, da Lei nº. 8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em todo caso, a
rescisão unilateral, bem como inves8r-se na posse de bens, alienar coisas, promover contrações para conclusão ou
aperfeiçoamento de obras ou serviços.

15.2. Das espécies:

15.2.1. As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas, garan8da a prévia
defesa,  estão sujeitas  às  seguintes  sanções,  em conformidade com o Decreto nº.  26.851/2006,  de 30/05/2006,
publicado no DODF 103, de 31/05/2006, págs. 5 a 7, alterado pelos Decretos nº.s 26.993/2006, de 12/07/2006,
27.069/2006, de 14/08/2006, 35.831/2014, de 19/09/2014 e 36.974, de 14/12/2015:

Advertência;1. 

Multa;2. 

Suspensão temporária de par8cipação em licitação,  e impedimento de contratar  com a Administração do
Distrito Federal, por prazo não superior a 2(dois) anos, e dosada segundo a natureza e a gravidade da falta
come8da:

Para a licitante e/ou contratada através da modalidade pregão presencial ou eletrônico que, convocada
dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar
documentação  falsa  exigida  para  o  certame,  ensejar  o  retardamento  da  execução  do  seu  objeto,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; a penalidade será aplicada por prazo não
superior a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou contratada será descredenciada do Sistema de Cadastro de
Fornecedores,  sem prejuízo das multas  previstas  em edital  e  no contrato e das demais  cominações
legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta come8da;

1. 

Para as licitantes nas demais modalidades de licitação previstas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,
a penalidade será aplicada por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a natureza e a
gravidade da falta come8da.

2. 

3. 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os
mo8vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

4. 

15.2.2.  As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem anterior poderão ser aplicadas juntamente com a do
inciso II, facultada a defesa prévia da interessada, no respec8vo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

15.3. Da Advertência



15.3.1.  A  advertência  é  o  aviso  por  escrito,  emi8do  quando  a  licitante  e/ou  contratada  descumprir  qualquer
obrigação, e será expedida:

Pela  Subsecretaria  de  Licitação  -  SULIC,  quando  o  descumprimento  da  obrigação  ocorrer  no  âmbito  do
procedimento licitatório;

1. 

Pelo ordenador de despesas do órgão contratante se o descumprimento da obrigação ocorrer  na fase de
execução contratual, entendida desde a recusa em re8rar a nota de empenho ou assinar o contrato.

2. 

15.4. Da Multa

15.4.1.  A  multa  é  a  sanção  pecuniária  que  será  imposta  à  contratada,  pelo  ordenador  de  despesas  do  órgão
contratante, por atraso injus8ficado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais:

0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços,
calculado  sobre  o  valor  correspondente  à  parte  inadimplente,  até  o  limite  de  9,9%,  (nove  vírgula  nove
centésimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

1. 

0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento)  por dia de atraso,  na entrega de material  ou execução de
serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em
caráter  excepcional,  e  a  critério  do  órgão  contratante,  quando  o  atraso  ultrapassar  30  (trinta)  dias,  não
podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo da obrigação contratada;

2. 

5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo de
entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste ar8go;

3. 

15% (quinze por cento) em caso de recusa injus8ficada do adjudicatário em assinar o contrato ou re8rar o
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na entrega
do material,  recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de empenho, calculado sobre a
parte inadimplente;

4. 

Até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de qualquer
cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

5. 

15.4.2. A multa será formalizada por simples apos8lamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666, de
21 de junho de 1993 e será executada após regular processo administra8vo, oferecido à contratada a oportunidade
de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da no8ficação, nos termos do § 3º do
art. 86 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, observada a seguinte ordem:

Mediante desconto no valor da garan8a depositada do respec8vo contrato;1. 

Mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e2. 

Mediante procedimento administra8vo ou judicial de execução.3. 

15.4.3. Se a multa aplicada for superior ao valor da garan8a prestada, além da perda desta, responderá à contratada
pela  sua  diferença,  devidamente  atualizada  pelo  Índice  Nacional  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo  (IPCA)  ou
equivalente,  que  será  descontada  dos  pagamentos  eventualmente  devidos  pela  Administração  ou  cobrados
judicialmente.

15.4.4. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a par8r do dia seguinte ao do
vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal na repar8ção interessada, ou
no primeiro dia ú8l seguinte.

15.4.5. Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

O atraso não superior a 5 (cinco) dias;1. 

A execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respec8vos custos de cobrança.2. 

15.4.6.  A multa poderá ser aplicada cumula8vamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade da falta
come8da, consoante o previsto no subitem 15.2.2 e observado o princípio da proporcionalidade.

15.4.7.  Decorridos  30  (trinta)  dias  de  atraso,  a  nota  de  empenho  e/ou  contrato  deverão  ser  cancelados  e/ou
rescindidos, exceto se houver jus8ficado interesse da unidade contratante em admi8r atraso superior a 30 (trinta)
dias, que será penalizado na forma do inciso II do caput deste ar8go.



15.4.8.  A sanção pecuniária prevista no inciso IV do caput deste ar8go não se aplica nas hipóteses de rescisão
contratual que não ensejam penalidades.

15.5. Da Suspensão

15.5.1. A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de par8cipar de licitações e de contratar
com a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na modalidade pregão, ainda suspende o registro
cadastral da licitante e/ou contratada no Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, ins8tuído pelo Decreto nº
25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, de acordo com
os prazos a seguir:

Por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emi8da pela Subsecretaria de Licitação -
SULIC, ou pelo órgão integrante do Sistema de Registro de Preços, a licitante e/ou contratada permanecer
inadimplente;

1. 

Por  até  90  (noventa)  dias,  quando  a  licitante  deixar  de  entregar,  no  prazo  estabelecido  no  edital,  os
documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou, em original ou cópia
auten8cada, de forma defini8va;

2. 

Por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo de validade de
sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto, falhar ou fraudar na
execução do contrato;

3. 

Por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:

Apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, obje8vando obter, para
si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação;

1. 

Tenha pra8cado atos ilícitos visando a frustrar os obje8vos da licitação;2. 

Receber qualquer das multas previstas no ar8go anterior e não efetuar o pagamento.3. 

4. 

15.5.2. São competentes para aplicar a penalidade de suspensão:

A  subsecretaria  de  Licitação  -  SULIC,  quando  o  descumprimento  da  obrigação  ocorrer  no  âmbito  do
procedimento licitatório, e

1. 

O ordenador  de  despesas  do  órgão  contratante,  se  o  descumprimento  da  obrigação  ocorrer  na  fase  de
execução contratual, entendida desde a recusa em re8rar a nota de empenho ou assinar o contrato.

2. 

15.5.3. A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal.

15.5.4. O prazo previsto no inciso IV do subitem 15.5.2 poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as
condutas ali previstas forem pra8cadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões.

15.6. Da Declaração de Inidoneidade

15.6.1. A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado ou autoridade equivalente do órgão de
origem, à vista dos mo8vos informados na instrução processual.

15.6.2. A declaração de inidoneidade prevista neste ar8go permanecerá em vigor enquanto perdurarem os mo8vos
que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou, e
será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta e após
decorrido o prazo da sanção.

15.6.3. A declaração de inidoneidade e/ou sua ex8nção será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal, e seus
efeitos serão extensivos a todos os órgãos/en8dades subordinadas ou vinculadas ao Poder Execu8vo do Distrito
Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.”

15.7. Das Demais Penalidades

15.7.1. As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou que por quaisquer
outros meios pra8carem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção no registro no Cadastro de Fornecedores do
Distrito Federal, administrado pela Subsecretaria de Licitação, estarão sujeitas às seguintes penalidades:

Suspensão temporária do cer8ficado de registro cadastral ou da obtenção do registro, por até 24 (vinte e
quatro) meses, dependendo da natureza e da gravidade dos fatos; 

1. 

Declaração de inidoneidade, nos termos do subitem 15.6, e2. 



Aplicam-se a este subitem as disposições dos subitens 15.5.3 e 15.5.4.3. 

15.7.2. As sanções previstas nos subitens 15.5 e 15.6 poderão também ser aplicadas às empresas ou profissionais

que, em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais nºs 8.666, de 21 de junho de 1993 ou 10.520, de 17 de julho
de 2002:

Tenham sofrido condenação defini8va por pra8carem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

1. 

Tenham pra8cado atos ilícitos, visando frustrar os obje8vos da licitação;2. 

Demonstrarem  não  possuir  idoneidade  para  contratar  com  a  Administração,  em  virtude  de  atos  ilícitos
pra8cados.

3. 

15.8. Do Direito de Defesa

15.8.1. É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência, suspensão temporária
ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respec8va no8ficação.

15.8.2. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que pra8cou o ato recorrido, a qual poderá
reconsiderar  sua decisão,  no prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  ou,  nesse  mesmo prazo,  fazê-lo  subir,  devidamente
informado,  devendo,  neste  caso,  a  decisão  ser  proferida  dentro  do  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  contado  do
recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

15.8.3. Os prazos referidos neste ar8go só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na en8dade.

15.8.4. Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase recursal, a aplicação da
sanção será  formalizada por despacho mo8vado, cujo extrato deverá ser  publicado no Diário Oficial  do Distrito
Federal, devendo constar:

A origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;1. 

O prazo do impedimento para licitar e contratar;2. 

O fundamento legal da sanção aplicada, e3. 

O nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita Federal.4. 

15.8.5. Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a autoridade competente
para aplicação da sanção providenciará a sua imediata divulgação no sí8o www.compras.df.gov.br, inclusive para o
bloqueio da senha de acesso ao Sistema de Controle e Acompanhamento de Compra e Licitações e Registro de
Preços do Distrito Federal - e-compras, e aos demais sistemas eletrônicos de contratação man8dos por órgãos ou
en8dades da Administração Pública do Distrito Federal.

15.8.6. Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções aplicadas com
fundamento nos subitens 15.3 e 15.4, as quais se formalizam por meio de simples apos8lamento, na forma do art.
65, § 8º, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.”

15.9. Do Assentamento em Registros

15.9.1. Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.

15.9.2.  As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as aplicou.

15.10. Da Sujeição a Perdas e Danos

15.10.1.  Independentemente  das  sanções  legais  cabíveis,  regulamentadas  pelo  Decreto  nº  26.851/2006  e  suas
alterações, prevista no Edital,  a licitante e/ou contratada ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos
causados à Administração pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais.

15.11. Disposições Complementares

15.11.1. As sanções previstas nos subitens 15.3, 15.4 e 15.5 da presente Cláusula, serão aplicadas pelo ordenador de
despesas do órgão contratante.

15.11.2. Os prazos referidos nesta Cláusula só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na en8dade.

15.12. Os administradores das empresas devem prestar declaração no ato da assinatura do contrato quanto a não
ocorrência de nepo8smo, sendo que em caso de inobservância da proibição, haverá suspensão de repasses até que
ocorra a regularização, sem prejuízo da responsabilização dos envolvidos.



CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA RESCISÃO AMIGÁVEL

16.1. O Contrato poderá ser rescindido de forma amigável, de comum acordo, bastando, para tanto, manifestação
escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da
execução do Contrato, desde que haja conveniência para a Administração, nos termos do ar8go 79, inciso II, da Lei nº
8.666/93.

16.2.  É inexistente qualquer possibilidade de transferência ao Distrito Federal  de responsabilidade por encargos
trabalhistas, fiscais,  comerciais  e/ou  previdenciários  porventura  inadimplidos  pela  empresa contratada, bem
como a inexistência de formação de vínculo empregaXcio entre os empregados desta e a Administração, nos termos
do art. 71, § 1º da Lei nº 8.666/93. (Parecer 016/2015 PRCON/PGDF).

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO

O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no respec8vo processo, na
forma prevista na Jus8fica8va de Dispensa de Licitação, observado o disposto no art. 78, 79 e 80 da Lei nº. 8.666/93,
sujeitando-se  a  Contratada  às  consequências  determinadas  pelo  art.  80  desse  diploma legal,  sem prejuízo  das
demais sanções cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS DÉBITOS COM A FAZENDA PÚBLICA

Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do Ajuste, serão inscritos em Dívida A8va e
cobrados mediante execução na forma da legislação per8nente, podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão
unilateral do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO EXECUTOR

O Distrito Federal, por meio da Secretaria de Estado de Mobilidade, designará Executor(es) para o Contrato, que
desempenhará(ão)  as  atribuições  previstas  Normas  de  Planejamento,  Orçamento,  Finanças,  Patrimônio  e
Contabilidade do Distrito Federal.

CLÁUSULA VIGÉSIMA- DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, na Imprensa
Oficial, até o quinto dia ú8l do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data,
após o que deverá ser providenciado o assentamento do instrumento junto ao órgão contratante, de acordo com o
art. 60 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO CUMPRIMENTO AO DECRETO DISTRITAL Nº 34.031/2012 E DA LEI DISTRITAL
Nº 5.448/2015

21.1. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, pelo
telefone 0800-6449060 (Decreto nº 34.031, de 12 de dezembro de 2012).

21.2. Nos termos da Lei Distrital nº 5.448, de 12 de janeiro de 2015, é estritamente proibido o uso ou emprego de
conteúdo discriminatório,  rela8vo às  hipóteses previstas  no art.  1º do mencionado diploma legal,  podendo sua
u8lização ensejar a rescisão do contrato e aplicação de multa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO FORO

Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas rela8vas ao cumprimento do presente
Contrato.

Brasília, 27 de julho de 2018.

FÁBIO NEY DAMASCENO

SECRETARIA DE ESTADO DE MOBILIDADE DO DISTRITO FEDERAL

SECRETÁRIO
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